
Proposta de regulamento do Conselho que define o estatuto das agŒncias de execuçªo encarregadas
de determinadas tarefas relativas à gestªo dos programas comunitÆrios

(2001/C 120 E/08)

COM(2000) 788 final � 2000/0337(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 14 de Dezembro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
e, nomeadamente, o seu artigo 308.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) O legislador estabelece um nœmero crescente de progra-
mas nos domínios mais diversos em benefício de diferen-
tes categorias de destinatÆrios, no quadro das acçıes pre-
vistas no artigo 3.o do Tratado (programas comunitÆrios).
Normalmente, a Comissªo Ø encarregada de adoptar as
medidas de execuçªo desses programas.

(2) A realizaçªo dos programas comunitÆrios em causa Ø
financiada, pelo menos em parte, por dotaçıes inscritas
no orçamento geral da Uniªo Europeia. Nos termos do
artigo 274.o do Tratado, a Comissªo Ø responsÆvel pela
execuçªo desse orçamento.

(3) Para poder assumir plenamente a sua responsabilidade
perante as outras instituiçıes e os cidadªos, a Comissªo
deve concentrar-se prioritariamente nas suas missıes ins-
titucionais. Por conseguinte, Ø conveniente que possa de-
legar determinadas tarefas relativas à gestªo dos progra-
mas comunitÆrios noutras entidades. AlØm disso, a exter-
nalizaçªo de determinadas tarefas de gestªo pode cons-
tituir um meio mais eficiente e eficaz de alcançar os
objectivos prosseguidos pelos referidos programas comu-
nitÆrios.

(4) A externalizaçªo das tarefas de gestªo deve respeitar os
limites decorrentes do sistema institucional criado pelo
Tratado. Tal implica que as missıes que sªo atribuídas
pelo Tratado às instituiçıes e que pressupıem o exercício
de uma margem de apreciaçªo susceptível de traduzir
opçıes políticas nªo podem ser objecto de externalizaçªo.

(5) O recurso à externalizaçªo deve estar subordinado a uma
anÆlise que tenha em conta vÆrios factores (avaliaçªo dos
benefícios e dos custos, incluindo os resultantes do con-
trolo e da coordenaçªo, eficÆcia e flexibilidade na reali-
zaçªo das tarefas externalizadas, simplificaçªo dos proce-
dimentos utilizados, proximidade da acçªo externalizada
dos destinatÆrios finais, visibilidade da Comunidade en-
quanto promotora do programa em causa e manutençªo
de um nível adequado de saber-fazer no âmbito da Co-
missªo).

(6) Uma forma de externalizaçªo consiste em recorrer a or-
ganismos de direito comunitÆrio dotados de personalidade
jurídica (agŒncias de execuçªo).

(7) Para assegurar a homogeneidade das agŒncias de execuçªo
no plano institucional, Ø conveniente estabelecer por via
regulamentar o respectivo estatuto, nomeadamente certos
aspectos essenciais relativos à estrutura, tarefas, funciona-
mento, regime orçamental, controlos e responsabilidade.

(8) Enquanto instituiçªo responsÆvel pela execuçªo dos dife-
rentes programas comunitÆrios, a Comissªo estÆ em con-
diçıes de apreciar se, e em que medida, Ø conveniente
encarregar uma agŒncia de execuçªo de tarefas de gestªo
relativas a um ou vÆrios programas comunitÆrios deter-
minados. O recurso a uma agŒncia de execuçªo nªo exo-
nera a Comissªo das responsabilidades que lhe incumbem
por força do Tratado, nomeadamente a título do artigo
274.o. Por conseguinte, a Comissªo deve poder enquadrar
estritamente a acçªo da agŒncia de execuçªo e conservar
um controlo efectivo sobre o seu funcionamento, desig-
nadamente sobre os seus órgªos de direcçªo.

(9) Tal implica que a Comissªo tenha competŒncia para deci-
dir instituir (e, se for caso disso, suprimir) uma agŒncia de
execuçªo em conformidade com o estatuto estabelecido
pelo legislador. Uma vez que a decisªo de instituir uma
agŒncia de execuçªo Ø uma medida de âmbito geral na
acepçªo do artigo 2.o da Decisªo 1999/468/CE do Conse-
lho, de 28 de Junho de 1999, que fixa as regras de exer-
cício das competŒncias de execuçªo atribuídas à Co-
missªo (1), Ø conveniente que essa decisªo seja adoptada
de acordo com o procedimento de regulamentaçªo pre-
visto no artigo 5.o da mencionada decisªo.

(10) É igualmente necessÆrio que a Comissªo possa designar
tanto os membros do comitØ de direcçªo da agŒncia de
execuçªo como o seu director, a fim de que, ao delegar na
agŒncia de execuçªo tarefas do âmbito das suas próprias
competŒncias, nªo perca o respectivo controlo.

(11) Por œltimo, Ø necessÆrio que a actividade desenvolvida
pela agŒncia de execuçªo respeite plenamente a progra-
maçªo definida pela Comissªo para os programas comu-
nitÆrios em cuja gestªo participe. Em consequŒncia, o
programa de trabalho anual da agŒncia de execuçªo
deve estar sujeito ao acordo da Comissªo.
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(12) Para assegurar uma externalizaçªo eficaz, com vista a
aproveitar plenamente os conhecimentos especializados
que a agŒncia de execuçªo estÆ em condiçıes de aplicar,
Ø conveniente que a Comissªo possa delegar nessa agŒn-
cia, na totalidade ou em parte, tarefas de execuçªo de um
ou vÆrios programas comunitÆrios, com excepçªo das ta-
refas que impliquem o exercício de uma margem de apre-
ciaçªo susceptível de traduzir opçıes políticas. As tarefas
delegÆveis incluem a gestªo da totalidade ou de parte das
fases do ciclo de um projecto específico, a adopçªo dos
actos de execuçªo orçamental necessÆrios, a recolha e o
tratamento de informaçıes a transmitir à Comissªo e a
elaboraçªo de recomendaçıes destinadas a esta œltima.

(13) Uma vez que o orçamento da agŒncia de execuçªo se
destina a financiar unicamente as suas despesas de fun-
cionamento, Ø conveniente que as suas receitas sejam
principalmente constituídas por uma percentagem, deter-
minada pela autoridade orçamental, da dotaçªo financeira
dos programas comunitÆrios em cuja gestªo a agŒncia de
execuçªo participe.

(14) A fim de salvaguardar o alcance do artigo 274.o do Tra-
tado, as dotaçıes operacionais dos programas comunitÆ-
rios em cuja gestªo a agŒncia de execuçªo participe de-
vem permanecer inscritos no orçamento geral da Uniªo
Europeia, devendo a sua execuçªo ser efectuada por im-
putaçªo directa a título desse orçamento. Por conseguinte,
as operaçıes financeiras relativas às referidas dotaçıes
devem ser realizadas em conformidade com as disposiçıes
do regulamento financeiro aplicÆvel ao orçamento geral
das Comunidades Europeias.

(15) A agŒncia de execuçªo deve poder ser encarregada das
tarefas de execuçªo relativas à gestªo de programas finan-
ciados por fontes diferentes do orçamento geral da Uniªo
Europeia. Nesse caso, sªo aplicÆveis as disposiçıes do
presente regulamento, tendo em conta as especificidades
decorrentes das bases jurídicas dos programas em questªo.

(16) O objectivo de transparŒncia e de fiabilidade da gestªo da
agŒncia de execuçªo implica que sejam estabelecidos con-
trolos, internos e externos, do seu funcionamento, que a
agŒncia seja responsÆvel pelos seus actos e que o pœblico
possa aceder aos documentos que a mesma detØm, em
condiçıes e limites anÆlogos aos referidos no artigo 255.o
do Tratado.

(17) A agŒncia de execuçªo deve cooperar, intensa e constan-
temente, com os serviços da Comissªo responsÆveis pelos
programas comunitÆrios em cuja gestªo participe. Para
tornar essa operaçªo o mais operacional possível, Ø con-
veniente prever que a sede de cada agŒncia de execuçªo
seja estabelecida no local onde estejam instalados os ser-
viços da Comissªo.

(18) Para adopçªo do presente regulamento, o Tratado nªo
prevŒ outros poderes de acçªo que nªo os do artigo 308.o
do Tratado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento tem por objecto a definiçªo do esta-
tuto das agŒncias de execuçªo que a Comissªo pode encarregar,
sob o seu controlo e a sua responsabilidade, de determinadas
tarefas relativas à gestªo dos programas comunitÆrios.

Artigo 2.o

Definiçıes

Para efeitos do presente regulamento, por:

a) «AgŒncia de execuçªo» entende-se uma entidade jurídica ins-
tituída em conformidade com o presente regulamento;

b) «Programa comunitÆrio» entende-se qualquer acçªo, con-
junto de acçıes ou outra iniciativa que, de acordo com a
base jurídica ou autorizaçªo orçamental em causa, a Co-
missªo deva levar a cabo, em benefício de uma ou vÆrias
categorias de destinatÆrios determinados, e que implique a
realizaçªo de despesas.

Artigo 3.o

Criaçªo e supressªo

1. A Comissªo pode decidir instituir uma agŒncia de exe-
cuçªo a fim de a encarregar de determinadas tarefas relativas à
gestªo de um ou vÆrios programas comunitÆrios. Essa decisªo
pode fixar o período de existŒncia da agŒncia.

2. Se a Comissªo deixar de considerar necessÆrio recorrer a
uma agŒncia de execuçªo que tenha criado, pode decidir su-
primi-la. Nesse caso, nomearÆ dois liquidatÆrios para proceder
à liquidaçªo. Na mesma decisªo, a Comissªo determinarÆ as
condiçıes em que a liquidaçªo da agŒncia de execuçªo se deve
efectuar. O resultado líquido dessa liquidaçªo serÆ imputado ao
orçamento geral da Uniªo Europeia.

3. A Comissªo adoptarÆ as decisıes referidas nos n.os 1 e 2
em conformidade com o procedimento previsto no n.o 2 do
artigo 23.o.

4. Qualquer agŒncia de execuçªo instituída nos termos do
n.o 1 deve ser conforme às disposiçıes do presente regula-
mento.

Artigo 4.o

Estatuto jurídico

1. A agŒncia de execuçªo Ø um organismo comunitÆrio in-
vestido de uma missªo de serviço pœblico.
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2. A agŒncia de execuçªo tem personalidade jurídica. A
agŒncia de execuçªo beneficia, em todos os Estados-Membros,
da capacidade jurídica mais vasta reconhecida pelas legislaçıes
nacionais às pessoas colectivas. A agŒncia de execuçªo pode,
nomeadamente, adquirir ou alienar bens mobiliÆrios e imobi-
liÆrios e estar em juízo.

Artigo 5.o

Sede

A agŒncia de execuçªo terÆ a sua sede num dos locais onde
estejam estabelecidos os serviços da Comissªo. A agŒncia de
execuçªo pode decidir criar, tanto no interior como no exterior
do território dos Estados-Membros, antenas operacionais, sem-
pre que tal seja necessÆrio para assegurar uma melhor exe-
cuçªo de gestªo dos programas comunitÆrios de que esteja
encarregada.

Artigo 6.o

Tarefas

Para atingir o objectivo referido no n.o 1 do artigo 3.o, a
Comissªo pode encarregar a agŒncia de execuçªo de quaisquer
tarefas de execuçªo de um programa comunitÆrio, com ex-
cepçªo das que impliquem uma margem de apreciaçªo suscep-
tível de traduzir opçıes políticas.

Entre as tarefas de que a agŒncia de execuçªo pode ser encar-
regada, figuram, nomeadamente:

a) Elaborar recomendaçıes, destinadas à Comissªo, sobre a
execuçªo do programa comunitÆrio;

b) Gerir a totalidade ou parte das fases do ciclo do projecto,
relativamente a projectos específicos, no quadro da execuçªo
do programa comunitÆrio e proceder aos controlos neces-
sÆrios para tal, adoptando as decisıes pertinentes com base
na delegaçªo da Comissªo;

c) Adoptar os actos de execuçªo orçamental em receitas e
despesas necessÆrios para realizaçªo do programa comuni-
tÆrio, bem como todas as outras acçıes conexas com base
na delegaçªo da Comissªo;

d) Recolher, analisar e transmitir à Comissªo todas as informa-
çıes necessÆrias para orientar a execuçªo do programa co-
munitÆrio.

As condiçıes, critØrios, parâmetros e procedimentos que a
agŒncia de execuçªo deve respeitar no cumprimento das tarefas
acima referidas, bem como as modalidades dos controlos exer-
cidos pelos serviços da Comissªo responsÆveis pelos programas
comunitÆrios em cuja execuçªo a agŒncia de execuçªo participe
serªo definidos pela Comissªo no acto de delegaçªo.

Artigo 7.o

Estrutura

1. A agŒncia de execuçªo serÆ gerida por um comitØ de
direcçªo e por um director.

2. O pessoal da agŒncia de execuçªo estarÆ colocado sob a
autoridade do director.

Artigo 8.o

ComitØ de direcçªo

1. O comitØ de direcçªo serÆ composto por cinco membros
designados pela Comissªo.

2. A duraçªo do mandato dos membros do comitØ de di-
recçªo serÆ de, pelo menos, dois anos. Este mandato serÆ re-
novÆvel. No termo do seu mandato ou em caso de demissªo,
os membros permanecerªo em funçıes atØ que se proceda à
renovaçªo do seu mandato ou à sua substituiçªo.

3. O comitØ de direcçªo designarÆ, de entre os seus mem-
bros, um presidente e um vice-presidente.

4. O comitØ de direcçªo reunir-se-Æ, mediante convocatória
do presidente, pelo menos duas vezes por ano. O comitØ de
direcçªo pode igualmente ser convocado a pedido de, pelo
menos, a maioria simples dos seus membros ou a pedido do
director.

5. Qualquer membro do comitØ de direcçªo impedido de
assistir a uma reuniªo pode fazer-se representar por outro
membro especialmente mandatado para a reuniªo em causa.
Um membro só pode representar um outro membro. Em caso
de impedimento do presidente, o comitØ de direcçªo serÆ pre-
sidido pelo vice-presidente.

6. As decisıes do comitØ de direcçªo serªo adoptadas por
maioria simples dos votos. Em caso de empate de votos, o
presidente tem voto de qualidade.

Artigo 9.o

Tarefas do comitØ de direcçªo

1. O comitØ de direcçªo adoptarÆ o seu regulamento in-
terno.

2. Com base num projecto apresentado pelo director, e após
ter obtido o acordo da Comissªo, o comitØ de direcçªo adop-
tarÆ, o mais tardar no início de cada ano, o programa de
trabalho anual da agŒncia de execuçªo. Esse programa deve
respeitar a programaçªo definida pela Comissªo em conformi-
dade com os actos que estabelecem os programas comunitÆrios
em cuja gestªo a agŒncia de execuçªo participe.

O programa de trabalho anual pode ser adaptado no decurso
do exercício de acordo com o mesmo procedimento, para ter
em conta, nomeadamente, decisıes da Comissªo relativas aos
programas comunitÆrios em causa. As acçıes contidas no pro-
grama de trabalho anual serªo acompanhadas de uma estima-
tiva das despesas necessÆrias.
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3. O comitØ de direcçªo adoptarÆ o orçamento de funcio-
namento da agŒncia de execuçªo, em conformidade com o
procedimento previsto no artigo 13.o.

4. O comitØ de direcçªo decidirÆ, após ter obtido o acordo
da Comissªo, quanto à aceitaçªo de quaisquer legados, doaçıes
e subvençıes provenientes de outras fontes da Comunidade.

5. O comitØ de direcçªo decidirÆ quanto à criaçªo das an-
tenas operacionais da agŒncia de execuçªo referidas no artigo
5.o.

6. O comitØ de direcçªo adoptarÆ as disposiçıes especiais
necessÆrias para aplicaçªo do direito de acesso aos documentos
da agŒncia de execuçªo, em conformidade com o n.o 1 do
artigo 22.o.

7. O comitØ de direcçªo adoptarÆ, atØ 31 de Março de cada
ano, e apresentarÆ à Comissªo o relatório anual sobre as acti-
vidades da agŒncia de execuçªo no ano anterior e sobre o seu
financiamento.

8. O comitØ de direcçªo assumirÆ as outras tarefas que lhe
sªo atribuídas pelo presente regulamento.

Artigo 10.o

Director

1. O director da agŒncia serÆ nomeado pela Comissªo, que,
para o efeito, designarÆ um funcionÆrio na acepçªo dos regu-
lamentos e regulamentaçıes aplicÆveis aos funcionÆrios e ou-
tros agentes das Comunidades Europeias.

2. O mandato do director terÆ uma duraçªo de quatro anos.
Este mandato serÆ renovÆvel. Após parecer do comitØ de di-
recçªo, a Comissªo pode pôr termo às funçıes do director
antes do fim do seu mandato.

Artigo 11.o

Tarefas do director

1. O director assegurarÆ a representaçªo da agŒncia de exe-
cuçªo e estarÆ encarregado da sua gestªo.

2. O director prepararÆ os trabalhos do comitØ de direcçªo,
nomeadamente o projecto de programa de trabalho da agŒncia
de execuçªo. ParticiparÆ, sem direito de voto, nos trabalhos do
comitØ de direcçªo.

3. O director assegurarÆ a realizaçªo do programa de traba-
lho anual da agŒncia de execuçªo. SerÆ, nomeadamente, res-
ponsÆvel pela execuçªo das tarefas referidas no artigo 6.o e, no
desempenho dessa funçªo, adoptarÆ as decisıes pertinentes. O
director serÆ o gestor orçamental delegado da agŒncia de exe-
cuçªo para a execuçªo das dotaçıes operacionais relativas aos
programas em cuja gestªo a agŒncia participe e cuja execuçªo
orçamental tenha sido objecto de um acto de delegaçªo da
Comissªo.

4. O director prepararÆ o mapa previsional das receitas e
despesas e executarÆ, enquanto gestor orçamental, o orçamento
de funcionamento da agŒncia de execuçªo, em conformidade
com o regulamento financeiro referido no artigo 15.o.

5. O director serÆ responsÆvel pela preparaçªo e publicaçªo
dos relatórios que a agŒncia de execuçªo deva apresentar à
Comissªo. Trata-se, nomeadamente, do relatório anual sobre
as actividades da agŒncia de execuçªo referido no n.o 7 do
artigo 9.o, bem como de qualquer outro relatório, geral ou
específico, que a Comissªo solicite à agŒncia de execuçªo.

6. O director exercerÆ relativamente ao pessoal da agŒncia
de execuçªo os poderes, previstos pelo regime aplicÆvel aos
outros agentes das Comunidades Europeias, de autoridade ha-
bilitada a celebrar contratos de admissªo. O director tratarÆ
quaisquer outras questıes relativas ao pessoal da agŒncia de
execuçªo.

Artigo 12.o

Orçamento de funcionamento

1. Todas as receitas e despesas da agŒncia de execuçªo serªo
objecto de previsıes para cada exercício orçamental, coinci-
dindo este com o ano civil, e serªo inscritas no seu orçamento
de funcionamento, que incluirÆ o quadro dos efectivos que
estªo sujeitos à autoridade orçamental. O quadro dos efectivos,
composto pelos lugares com um carÆcter exclusivamente tem-
porÆrio, precisarÆ o nœmero, o grau e a categoria do pessoal
empregado pela agŒncia de execuçªo durante o exercício em
causa.

2. O orçamento de funcionamento da agŒncia de execuçªo
serÆ equilibrado em receitas e em despesas.

3. As receitas da agŒncia de execuçªo incluirªo, sem pre-
juízo de outras receitas, uma subvençªo inscrita no orçamento
geral da Uniªo Europeia.

Artigo 13.o

Estabelecimento do orçamento de funcionamento

1. O director estabelecerÆ anualmente um projecto de orça-
mento de funcionamento da agŒncia de execuçªo que cobrirÆ
as despesas de funcionamento para o exercício orçamental se-
guinte. O director submeterÆ esse projecto ao comitØ de di-
recçªo.

2. O comitØ de direcçªo adoptarÆ, atØ 1 de Maio de cada
ano, o projecto de orçamento de funcionamento para o ano
seguinte e submetŒ-lo-Æ à Comissªo.

3. Com base nesse projecto de orçamento e tendo em conta
a programaçªo que tenha definido relativamente aos programas
comunitÆrios em cuja gestªo antecipa a agŒncia de execuçªo, a
Comissªo proporÆ, no quadro do procedimento orçamental, a
fixaçªo da subvençªo anual para o orçamento de funciona-
mento da agŒncia de execuçªo numa percentagem determinada
da dotaçªo financeira anual dos programas em causa.

4. Com base na subvençªo anual assim determinada pela
autoridade orçamental competente, o comitØ de gestªo adop-
tarÆ, simultaneamente com o programa de trabalho, o orça-
mento de funcionamento da agŒncia de execuçªo no início de
cada exercício orçamental, ajustando-o às diferentes contribui-
çıes concedidas à agŒncia de execuçªo e aos fundos provenien-
tes de outras fontes.
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Artigo 14.o

Execuçªo do orçamento de funcionamento e quitaçªo

1. O director executarÆ o orçamento de funcionamento da
agŒncia de execuçªo.

2. AtØ 31 de Março de cada ano, o director submeterÆ as
contas pormenorizadas da totalidade das receitas e das despesas
do exercício orçamental anterior ao Parlamento Europeu, ao
Tribunal de Contas, à Comissªo e ao comitØ de direcçªo.

3. O Parlamento Europeu darÆ quitaçªo à agŒncia de exe-
cuçªo quanto à execuçªo do orçamento de funcionamento atØ
30 de Abril do ano n+2.

Artigo 15.o

Regulamento financeiro aplicÆvel ao orçamento de funcio-
namento

O regulamento financeiro aplicÆvel ao orçamento de funciona-
mento da agŒncia de execuçªo serÆ adoptado pela Comissªo,
após parecer do Tribunal de Contas, em conformidade com o
procedimento previsto no n.o 2 do artigo 23.o, no respeito do
artigo 142.o do regulamento financeiro aplicÆvel ao orçamento
geral das Comunidades Europeias (1).

Artigo 16.o

Regulamento financeiro aplicÆvel às dotaçıes operacionais

1. Sempre que, por força do disposto na alínea c) do artigo
6.o, a Comissªo tenha delegado na agŒncia de execuçªo tarefas
de execuçªo orçamental de dotaçıes operacionais relativas a
programas comunitÆrios, estas dotaçıes permanecerªo inscritas
no orçamento geral da Uniªo Europeia e a sua execuçªo far-
-se-Æ por imputaçªo directa ao mesmo.

2. O director serÆ o gestor orçamental delegado da agŒncia
de execuçªo no que respeita à execuçªo dessas dotaçıes ope-
racionais e, para o efeito, respeitarÆ as obrigaçıes previstas no
regulamento financeiro aplicÆvel ao orçamento geral das Co-
munidades Europeias.

Artigo 17.o

Programas financiados por fontes diferentes do orçamento
geral

O disposto nos artigos 13.o e 16.o nªo prejudica as disposiçıes
específicas previstas pelas bases jurídicas relativas aos progra-
mas financiados por fontes diferentes do orçamento geral da
Uniªo Europeia.

Artigo 18.o

Pessoal

1. O pessoal da agŒncia de execuçªo estÆ sujeito aos regu-
lamentos e regulamentaçıes aplicÆveis aos funcionÆrios e ou-

tros agentes das Comunidades Europeias. O comitØ de direcçªo,
de acordo com a Comissªo, adoptarÆ as regras de execuçªo
necessÆrias.

2. O pessoal da agŒncia de execuçªo serÆ composto, por um
lado, por funcionÆrios comunitÆrios destacados pelas institui-
çıes e afectados à agŒncia de execuçªo na qualidade de agentes
temporÆrios e, por outro, por outros agentes recrutados pela
agŒncia de execuçªo.

3. O Protocolo relativo aos PrivilØgios e Imunidades das
Comunidades Europeias serÆ aplicÆvel à agŒncia de execuçªo,
bem como ao pessoal referido no n.o 2.

Artigo 19.o

Controlos

1. No que se refere à agŒncia de execuçªo, o auditor interno
e o controlador financeiro da Comissªo detŒm competŒncias
anÆlogas e exercem funçıes idŒnticas às que lhes estªo atribuí-
das relativamente aos serviços da Comissªo.

O auditor comunicarÆ as suas constataçıes e recomendaçıes à
Comissªo e à agŒncia de execuçªo. Estas assegurarªo o cum-
primento das recomendaçıes, cada uma em funçªo das respec-
tivas competŒncias.

2. Desde a sua instituiçªo, a agŒncia de execuçªo aderirÆ ao
Acordo interinstitucional relativo aos inquØritos internos efec-
tuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) (2).
O comitØ de direcçªo formalizarÆ essa adesªo e adoptarÆ as
disposiçıes necessÆrias para facilitar a realizaçªo dos inquØritos
internos pelo OLAF.

3. O Tribunal de Contas examinarÆ as contas da agŒncia de
execuçªo, em conformidade com o artigo 248.o do Tratado.

4. Qualquer acto da agŒncia de execuçªo, nomeadamente
qualquer decisªo ou contrato por ela celebrado, deve prever
expressamente que o auditor interno da Comissªo, o OLAF e o
Tribunal de Contas podem proceder a controlos documentais e,
se necessÆrio, no local, nomeadamente junto dos beneficiÆrios
finais dos fundos e, se for caso disso, junto dos intermediÆrios
que os distribuem.

Artigo 20.o

Responsabilidade

1. A responsabilidade contratual da agŒncia de execuçªo
serÆ regida pela legislaçªo aplicÆvel ao contrato em causa.

2. Em matØria de responsabilidade nªo contratual, a agŒncia
de execuçªo deve reparar, em conformidade com os princípios
gerais comuns aos direitos dos Estados-Membros, os danos por
ela causados, ou pelos seus agentes no exercício das suas fun-
çıes. O Tribunal de Justiça serÆ competente para conhecer dos
litígios relativos à reparaçªo de tais danos.
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(1) JO L 356 de 31.12.1977, p. 1. Regulamento modificado, com a
œltima redacçªo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, CECA,
Euratom) n.o 2673/1999 do Conselho. (2) JO L 136 de 31.5.1999, p. 15.



Artigo 21.o

Controlo da legalidade

O Tribunal de Justiça fiscalizarÆ a legalidade dos actos da agŒn-
cia de execuçªo destinados a produzir efeitos jurídicos obriga-
tórios, segundo condiçıes e regras idŒnticas às previstas no
artigo 230.o do Tratado para a fiscalizaçªo da legalidade dos
actos da Comissªo.

Artigo 22.o

Acesso aos documentos e confidencialidade

1. Qualquer cidadªo da Uniªo e qualquer pessoa individual
ou colectiva residente ou que tenha a sua sede num Estado-
-Membro tem direito a aceder aos documentos da agŒncia de
execuçªo em condiçıes e limites idŒnticos aos previstos no
Regulamento n.o . . ./. . . do Parlamento e do Conselho, relativo
ao acesso do pœblico aos documentos do Parlamento Europeu e
do Conselho, de . . . (1).

As disposiçıes especiais necessÆrias para a aplicaçªo desse di-
reito de acesso serªo adoptadas pelo comitØ de direcçªo no
primeiro ano após a instituiçªo da agŒncia de execuçªo.

2. Os membros do comitØ de direcçªo, o director e os mem-
bros do pessoal, mesmo após a cessaçªo das respectivas fun-
çıes, bem como todo o pessoal que participe nas actividades

da agŒncia de execuçªo, ficam obrigados a nªo divulgar as
informaçıes que, pela sua natureza, estejam abrangidas pelo
segredo profissional.

Artigo 23.o

Procedimento por comitØ

1. A Comissªo serÆ assistida por um comitØ, denominado
«comitØ das agŒncias de execuçªo», composto por representan-
tes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da
Comissªo.

2. Em caso de remissªo para o presente nœmero, serÆ apli-
cÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo 5.o
da Decisªo 1999/468/CE, no respeito do disposto no artigo 7.o
da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo
1999/468/CE fica fixado em trŒs meses.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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